Prefeitura Municipal de Acaiaca

CEP 35438.000 -  Estado de Minas Gerais


LEI  405/2005
Institui o Regime de Adiantamento, estabelece normas para concessão de Diárias de Viagem e dá Outras Providências
O Povo do Município de Acaiaca, por seu representantes legais da Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. - O agente público em viagem de trabalho ou representação cultural fora da sede do Município, quando previamente autorizado, fará jus ao ressarcimento das despesas que fizer em função do deslocamento, estadia ou despesas para manutenção da sua permanência enquanto estiver em viagem. 

Art. 2º. – A cobertura das despesas do agente político em trânsito se dará por meio de adiantamento para posterior prestação de contas, do ressarcimento de despesas realizadas com recursos do próprio servidor ou por meio de pagamento de diárias de viagem, na forma disposta nesta lei.

Art. 3º. – Cabe a autoridade superior ao agente político em viagem definir a forma de ressarcimento das despesas, no instrumento que autorizar a viagem, e requerê-lo à tesouraria do Município. 

Capítulo II

Do Regime de Adiantamento

Art. 4º - Fica instituído, no Município de Acaiaca o Regime de Adiantamento de despesas, mediante o Prévio Empenho, nos casos específicos:

I - despesas com viagens;

II - despesas com representação eventual;

III - despesas miúdas de pronto pagamento;

IV - despesas que tenham de ser efetuadas em lugar distante da sede da Prefeitura.

Art. 5º - Entende-se por adiantamento o numerário colocado à disposição de uma repartição ou de um servidor, a fim de lhes dar condições de realizar despesas que por natureza de urgência, não possam aguardar o processamento normal.

Art. 6º - Entende-se por despesas miúdas de pronto pagamento, para efeitos desta Lei as que se realizam com:

I - Selos postais, telegramas, café, lanche, pequenos carretos, transportes urbanos e pequenos consertos, aquisição avulsa de livros, jornais e outras publicações;

II -  Artigos farmacêuticos ou de laboratório, em quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato;

III - Outra qualquer de pequeno vulto e de necessidade imediata, desde que devidamente justificada.

Art. 7º - O Executivo Municipal editará decreto regulamentando o adiantamento previsto nesta Lei, fixando normas, prazo e forma de recebimento e prestação de contas.

CAPÍTULO III

Das Diárias de Viagem

Art. 8º. – A Diária de Viagem atende exclusivamente ao agente político que necessita de viagens constantes e deslocamentos emergenciais, e destina-se a despesas originárias do translado, tais como, pedágios, estacionamento, uso de sanitários públicos, cartões telefônicos, lotação e refeição, entre outras.

Art. 9º. – A diária de viagem não está sujeita a prestação de contas, cabendo ao agente público beneficiário apresentar o relatório de seu deslocamento.

Art. 10. – A concessão de diária de viagem será previamente autorizada pelo  superior hierárquico do beneficiário, que justificará a sua necessidade.  

Art. 11 –  Caberá ao Prefeito Municipal estabelecer por Portaria o valor das diárias de viagem concedidas ao agente político, fixadas  em razão do cargo ocupado pelo agente o deslocamento e a permanência em trânsito. 

Capítulo IV

Disposições Finais

Art. 12 -  O prefeito regulamentará esta lei no prazo de 30 dias da sua publicação. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 14 – Revogam-se as disposições em contrário.

Acaiaca, 21 de fevereiro de 2005.

José Calixto Milagres

Prefeito Municipal

